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RESUMO
Este trabalho tem como objeto de análise o acesso das pessoas com deficiência à rede pública 
de ensino no marco da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei:  9.394/96), quando se 
marca o fato, até então inédito,  da proposta de oferta de educação formal a essas pessoas 
preferencialmente  na  rede  estatal  de  ensino.  O trabalho  aponta  como  pressuposto  para  a 
necessidade dessa política não se encerrar nos limites do Estado mínimo, considerado que 
essa  política  tende  a  se  posicionar  na  contramão  da  redução  dos  gastos  estatais.  Essa 
dissertação,  como  fundamento  da  análise,  estabelece  uma  contextualização  dos  fatores 
econômicos e políticos que determinaram as políticas educacionais voltadas às pessoas com 
deficiência no Brasil, nos diferentes momentos históricos. Apresenta-se, também, uma sucinta 
descrição  dos  paradigmas  de  "inclusão  responsável"  e  a  entendida  "inclusão  radical", 
apontando insuficiências  presente  nas duas versões. A partir  desse quadro,  analisam-se os 
dados  de  matrícula  na  educação  especial,  estabelecendo  uma  comparação  no  até  então 
predominante  atendimento  isolado e  no  modelo  de  acesso  à  rede  estatal  de  ensino.  Essa 
investigação  identifica,  apesar  dos  muitos  vieses  ideológicos  e  limites  percebidos  nessa 
política, importantes avanços em termos de cobertura escolar. 
PALAVRAS CHAVE: escolarização  de  pessoas  com deficiência;  segregação e  inclusão; 
oferta estatal na educação especial.
ABSTRACT
This work intends to analyse the access of people with deficiency to public education system 
after  the Law 9.394/96 (Brazil),  when, at  first  time,  there was a proposal to offer formal 
education to these people, preferably in the state-owned education system. The work points as 
presuppose to the need that this politic don’t stop in the limit of the minimum state because it 
tends to be in the opposite direction of the reduction of state expenses. This dissertation, as 
foundation of analyse, establish a contextualization of economical and political factors which 
determined the educational politics to people with deficiency in Brazil, in different historical 
moments. Also shows a brief description of the paradigm of “responsable inclusion” and the 
understood  “radical  inclusion”  pointing  the  insufficiencies  which  have  the  two  versions. 
Then, are analysed the facts of enrolment in the special education, making a comparison by 
the predominant isolated service and the model of access to state-owned education system. 
This investigation identifies, in spite of many ideological views and limits perceived in this 
educational politic, that important advances happen in scholls.
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